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Por fim, a condenação em honorários de sucum-
bência é consequência inerente à derrota experimentada
em juízo, nos termos do art. 20 do CPC, ainda que a
parte vencedora esteja assistida pela Defensoria Pública
do Estado de Minas Gerais. 

Embora, essa verba não pertença ao Defensor
Público, representante da parte vencedora, por vedação
legal prevista no art. 130, III, da LC 80/94, ela pertence
à zelosa Defensoria Pública estadual. 

No caso concreto, a requerida é pessoa humilde, a
causa é de pequeno valor, foi julgada em aproximada-
mente 8 meses e não apresenta complexidade, sobretu-
do diante da ausência de pretensão resistida, visto que a
requerida é revel (f. 17/18). Assim, mesmo reconhecen-
do o grau de zelo da ilustre Defensora Pública, a quan-
tia certa de R$200,00 atende aos comandos das alíneas
a, b e c do § 3º do art. 20 CPC e a sucumbência recí-
proca, “já considerando esse decaimento parcial uma
compensação” (EDcl no REsp 96.712/CE, Rel. Min.
Cesar Asfor Rocha, j. em 17.09.02, c/c Súmula
306/STJ). 

Dou provimento parcial ao recurso para, refor-
mando parcialmente a sentença, fixar em R$200,00 os
honorários de sucumbência devidos pela apelada. 

Custas recursais pelas partes, em igual proporção,
suspensa a exigibilidade em relação aos apelantes nos
termos do art. 12 da Lei 1.060/50 (f. 16). 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍCIO BARROS e ANTÔNIO SÉRVULO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL. 

. . .

SSppeerraannddiioo ee oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. LLUUIIZZ CCAARRLLOOSS GGOOMMEESS
DDAA MMAATTAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Des. Francisco Kupidlowski, incorporando
neste o relatório de fls., na conformidade da ata dos jul-
gamentos e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 11 de março de 2010. - Luiz Carlos
Gomes da Mata - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
agravo de instrumento interposto por Terezinha Zilá
Narciso da Silva, frente à decisão interlocutória que con-
cedeu a liminar de reintegração de posse, em ação pos-
sessória movida pelos agravados Antonio Luiz Sperandio,
José Luiz Delazari, José de Paula Sperandio, Aparecida
Lourenço Sperandio e Orlando Sperandio. 

Contrarrazões constantes de f. 137/142. 
Restou concedido o efeito suspensivo, consoante se

infere da decisão de f. 109. 
Defiro o pedido de gratuidade de justiça em favor

da parte agravante, restando, pois, dispensada a mesma
do preparo recurso. 

Este é o relatório. Decido: 
Conheço do agravo de instrumento, porquanto

presentes os pressupostos de admissibilidade. 
Verifico que foi proposta pelos agravados uma

ação possessória, embora denominada como ação de
“obrigação de fazer”, onde os mesmos pleitearam como
pedido liminar fosse possibilitado o livre acesso pela pas-
sagem existente na propriedade da parte agravante, por
decorrência de retirada do portão e cadeado existentes
na passagem. 

A decisão proferida pela ilustre Juíza a qua, cons-
tante de f. 97/98-TJ, deferiu em sede de tutela antecipa-
da a passagem dos agravados pelo caminho existente na
propriedade da parte agravante, reconhecendo a
existência de uma única passagem no local. 

Sustenta a parte agravante que a decisão agrava-
da deve ser modificada, porquanto não ficou demons-
trado qualquer perigo de dano ou de que o portão exis-
tente na passagem estivesse fechado há menos de um
ano e dia. 

Sustenta, ainda, que não existe encravamento das
propriedades dos agravados a justificar a medida anteci-
patória deferida. 

Inicialmente, vejo que os agravados ingressaram
com uma ação contra a agravante, denominada de
“Ação de Obrigação de Fazer c/c Astreintes”, onde

Reintegração de posse - Direito de passagem de
trânsito - Encravamento - Audiência de justifi-

cação - Necessidade - Liminar cassada

Ementa: Agravo de instrumento. Reintegração liminar
da posse. Direito de passagem de trânsito.
Encravamento. Necessidade de audiência de justifi-
cação. Liminar cassada. 

- Em ação de reintegração de posse, a liminar deferida
prescinde da realização da audiência de justificação,
mormente quando a documentação unilateral carreada
não comprova o encravamento do imóvel noticiado na
inicial, a permitir a concessão da liminar por direito de
servidão de trânsito aparente. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00669999..0099..-
110044991133-99//000011 - CCoommaarrccaa ddee UUbbáá - AAggrraavvaannttee::
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relatam que são possuidores de áreas de terras situadas
no local denominado “Córrego do Sapo”, na zona rural
de Ubá-MG, acrescentando que tais áreas se situam em
grotas e que o acesso a tais áreas é feito pela passagem
existente na propriedade da parte agravante e que referi-
da pessoa estaria impedindo tal acesso, ao colocar
portão e cadeado pela passagem existente. 

Tecendo considerações outras, pleitearam ao final
pela concessão da tutela antecipada e liminarmente,
objetivando o livre acesso pela passagem existente na
propriedade da parte agravante. 

Evidenciado está que a ação proposta, embora
denominada como “obrigação de fazer”, configura na
verdade ação possessória, visando a reintegração de
posse pela passagem existente no imóvel da parte agra-
vante, ao fundamento de existência de encravamento da
propriedade. 

Nos termos do art. 926 do Código de Processo
Civil, compete ao autor a prova da posse, da turbação,
da data da turbação e da perda da posse. 

Por se tratar de questão supostamente afeta a imó-
vel encravado, além da demonstração da turbação, deve
ser comprovado o encravamento existente, de forma que
a existência de outra passagem fora da propriedade da
parte agravante leva à improcedência da ação proposta. 

Como tal, no meu modesto inteligir, não restou
realizada, sequer, a audiência de justificação a conferir,
inicialmente, a possibilidade de concessão da liminar
pleiteada, sendo certo que a documentação unilateral
carreada aos autos pelos agravados, por si só, não com-
prova o encravamento noticiado. 

Ressalte-se que o laudo técnico assinado pelo
Engenheiro Eduardo Gomes, constante de f. 30/37,
embora consubstanciado como prova unilateral apresen-
tada pela parte agravante, se contrapõe às afirmações
constantes da petição inicial proposta pelos agravados,
e informa que inexiste o encravamento das áreas a justi-
ficar o pleito de tutela antecipada. 

Assim, o atual estágio do processo não permite
afirmar, com certeza, a presença da verossimilhança das
alegações e da prova inequívoca, a amparar o pedido
liminar e de tutela antecipada formulados e deferidos
pela ilustre Juíza a qua, valendo a transcrição jurispru-
dencial, inclusive de julgado anterior cuja relatoria foi de
minha lavra: 

Agravo de instrumento. Ação de reintegração de posse.
Liminar. Servidão de trânsito aparente. Uso visível e perma-
nente. Falta de justificação. Liminar cassada. A teor do que
exige o art. 927 do Código de Processo Civil, a liminar de
reintegração de posse somente pode ser deferida mediante
a prova do exercício de posse e do esbulho, bem como a
data de sua ocorrência. O uso de estrada de forma visível e
permanente pode caracterizar a posse de servidão de trânsi-
to aparente, desde que demonstrado que ela se tornou perma-
nente (Súmula 415 do STF). (Processo: 1.0408.08.020181-
2/001, TJMG, Rel. Des. Luiz Carlos Gomes da Mata).

E ainda:

Processual civil. Apelação. Ação de interdito proibitório.
Ação de reintegração de posse. Feitos conexos. Estrada
rural. Servidão de trânsito. Prova pericial. Necessidade.
Sentença. Nulidade. - O art. 130 do Código de Processo
Civil não deixa dúvidas quanto ao poder-dever do juiz em
dirigir e instruir o processo, determinando, inclusive de ofício,
a realização das provas que julgar necessárias para o
deslinde do litígio.- A perícia serve à prova do fato que
dependa de conhecimento especial, ou que simplesmente
precise de ser fixado, não bastando a inspeção do juiz, ou a
fotografia, ou a moldagem (`Processo: 1.0344.01.000742-
7/001, TJMG, Rel. Des. Irmar Ferreira Campos).

Frente a tais razões e estando convencido de que a
decisão interlocutória foi proferida de forma equivocada,
dou provimento ao agravo de instrumento a fim de
revogar a tutela antecipada e pedido liminar concedidos,
nada impedindo, porém, que nova decisão seja proferi-
da pela ilustre Juíza a qua, desde que precedida da
audiência de justificação a confirmar, provisoriamente,
os fatos noticiados na inicial. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES FRANCISCO KUPIDLOWSKI e CLÁUDIA
MAIA.

Súmula - DERAM PROVIMENTO. 

. . .

Ação civil pública - Dano ao meio ambiente
Reparação da área atingida - Indenização -

Cumulação - Possibilidade - Quantificação do
dano - Necessidade

Ementa: Ação civil pública ambiental. Efluentes atmos-
féricos e hídricos. Possibilidade de recuperação da área.
Obrigação de fazer imposta em ação civil pública ante-
rior. Indenização. Cumulação. Possibilidade. Descabi-
mento no caso concreto. Dimensão do dano não com-
provada. 

- A ação civil pública tem por objetivo primordial a
restauração do bem jurídico lesado e a compensação
dos prejuízos que não puderam ser diretamente repara-
dos, sendo, pois, cabível a cumulação das condenações
em obrigação de fazer (recuperação da área atingida) e
o pagamento de indenização. 

- Constatado o dano ambiental, deve o infrator promover
a restauração do meio ambiente, sendo descabida, no
entanto, a condenação ao pagamento de indenização
quando a lesão não puder ser mensurada. 


